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I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu da
ordem de , em que se pleiteava a concessão de prisãohabeas corpus
domiciliar para a agravante, condenada por tráfico de drogas e
associação para o tráfico, cumprindo pena em regime fechado.
2. A decisão de primeiro grau indeferiu o pedido de prisão domiciliar,
fundamentando que a agravante não cumpre os requisitos legais,
pois sua prisão não é preventiva e ela cumpre pena em regime
fechado, além de não haver previsão legal para progressão sem
cumprimento dos requisitos necessários.
3. O acórdão recorrido manteve a decisão, destacando que a prisão
domiciliar só é cabível em situações excepcionais, não demonstradas
no caso concreto, e que a modificação das premissas fáticas exigiria
reexame de provas, o que é inadmissível em habeas corpus.
II. Questão em discussão
4. A discussão consiste em saber se a agravante preenche os
requisitos legais para a concessão de prisão domiciliar, considerando
sua condição de mãe de crianças menores e a alegação de ausência
de vaga em estabelecimento prisional adequado.
5. Outro ponto é verificar se a distância entre a residência da família
e o presídio, bem como o sofrimento psicológico dos menores,
justifica a concessão da prisão domiciliar.
III. Razões de decidir
6. A decisão impugnada está em conformidade com a jurisprudência
desta Corte, que não admite substitutivo de recursohabeas corpus 
próprio, salvo em casos de flagrante ilegalidade, o que não se verifica
na hipótese.
7. A prisão domiciliar, em regime fechado, só é admitida em
situações excepcionalíssimas, quando demonstrada a
imprescindibilidade da presença da mãe para os cuidados dos filhos,
o que não foi comprovado.
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8. A análise das condições pessoais da agravante e das
circunstâncias do caso concreto não revela situação excepcional que
justifique a concessão do benefício, sendo inadmissível o reexame de
provas em sede de habeas corpus.
IV. Dispositivo e tese
9. Agravo regimental não provido.

1. O  não pode ser utilizado comoTese de julgamento: habeas corpus
substitutivo de recurso próprio, salvo em casos de flagrante
ilegalidade. 2. A prisão domiciliar em regime fechado só é cabível em
situações excepcionalíssimas, quando demonstrada a
imprescindibilidade da presença da mãe para os cuidados dos filhos.

Lei n. 7.210/84, art. 117; CPP, art.Dispositivos relevantes citados: 
318.

STJ, HC 535.063/SP, Rel. Min.Jurisprudência relevante citada: 
Sebastião Reis Júnior, Terceira Seção, j. 10.06.2020; STF, AgRg no
HC 180.365/PB, Rel. Min. Rosa Weber, Primeira Turma, j.
27.03.2020.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, negar22/05/2025 28/05/2025
provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio
Schietti Cruz e Antonio Saldanha Palheiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 
                    Brasília, .29 de maio de 2025

 

Ministro OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO
(Desembargador Convocado do TJSP)

Relator

Documento eletrônico VDA47777531 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO   Assinado em: 29/05/2025 17:20:04
Publicação no DJEN/CNJ de 02/06/2025. Código de Controle do Documento: cce2007e-73b3-4b67-98ab-9328609b502b



AgRg no HABEAS CORPUS Nº 978962 - SP (2025/0032193-1)

RELATOR : MINISTRO OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJSP)

AGRAVANTE : BIANCA MEIRELES NOGUEIRA (PRESO)
ADVOGADO : MATEUS ALIPIO GALERA - SP329376
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL.  HABEAS
. PRISÃO DOMICILIAR. REQUISITOS NÃO PREENCHIDOS.CORPUS

AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu da
ordem de , em que se pleiteava a concessão de prisãohabeas corpus
domiciliar para a agravante, condenada por tráfico de drogas e
associação para o tráfico, cumprindo pena em regime fechado.

2. A decisão de primeiro grau indeferiu o pedido de prisão domiciliar,
fundamentando que a agravante não cumpre os requisitos legais,
pois sua prisão não é preventiva e ela cumpre pena em regime
fechado, além de não haver previsão legal para progressão sem
cumprimento dos requisitos necessários.

3. O acórdão recorrido manteve a decisão, destacando que a prisão
domiciliar só é cabível em situações excepcionais, não demonstradas
no caso concreto, e que a modificação das premissas fáticas exigiria
reexame de provas, o que é inadmissível em habeas corpus.

II. Questão em discussão

4. A discussão consiste em saber se a agravante preenche os
requisitos legais para a concessão de prisão domiciliar, considerando
sua condição de mãe de crianças menores e a alegação de ausência
de vaga em estabelecimento prisional adequado.
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5. Outro ponto é verificar se a distância entre a residência da família
e o presídio, bem como o sofrimento psicológico dos menores,
justifica a concessão da prisão domiciliar.

III. Razões de decidir

6. A decisão impugnada está em conformidade com a jurisprudência
desta Corte, que não admite substitutivo de recursohabeas corpus 
próprio, salvo em casos de flagrante ilegalidade, o que não se verifica
na hipótese.

7. A prisão domiciliar, em regime fechado, só é admitida em
situações excepcionalíssimas, quando demonstrada a
imprescindibilidade da presença da mãe para os cuidados dos filhos,
o que não foi comprovado.

8. A análise das condições pessoais da agravante e das
circunstâncias do caso concreto não revela situação excepcional que
justifique a concessão do benefício, sendo inadmissível o reexame de
provas em sede de habeas corpus.

IV. Dispositivo e tese

9. Agravo regimental não provido.

1. O  não pode ser utilizado comoTese de julgamento: habeas corpus
substitutivo de recurso próprio, salvo em casos de flagrante
ilegalidade. 2. A prisão domiciliar em regime fechado só é cabível em
situações excepcionalíssimas, quando demonstrada a
imprescindibilidade da presença da mãe para os cuidados dos filhos.

Lei n. 7.210/84, art. 117; CPP, art.Dispositivos relevantes citados: 
318.

STJ, HC 535.063/SP, Rel. Min.Jurisprudência relevante citada: 
Sebastião Reis Júnior, Terceira Seção, j. 10.06.2020; STF, AgRg no
HC 180.365/PB, Rel. Min. Rosa Weber, Primeira Turma, j.
27.03.2020.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por BIANCA MEIRELES
NOGUEIRA contra a decisão (fls. 191-195) que não conheceu da ordem de 
habeas corpus.

O agravante defende que  a decisão merece ser reconsiderada ou
submetida à deliberação do colegiado, sustentando que preenche os requisitos
legais para a concessão da prisão domiciliar, visto ser  responsável pelos
cuidados de seus três filhos menores, com idades de 03 (três), 05 (cinco) e 09
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(nove) anos, bem como detém a guarda de duas irmãs menores, uma com 12
(doze) anos e outra com 15 (quinze) anos de idade, esta última, inclusive, com
um recém-nascido também sob responsabilidade da agravante.

Reitera a alegação de que a ausência de vaga em estabelecimento
prisional adequado à sua condição pessoal, bem como a distância entre a
residência da família e o presídio mais próximo, agravam o risco de ruptura
dos vínculos familiares, comprometendo o interesse superior das crianças.

Destaca laudos psicológicos constantes dos autos que indicam o
sofrimento dos menores e a existência de transtorno de ansiedade de
separação em dois deles, em decorrência do afastamento materno.

Requer a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do
agravo ao órgão colegiado para denegar a ordem de habeas corpus.

É o relatório.

VOTO

A irresignação não prospera.
Conforme exposto na decisão agravada, esta Corte – HC n. 535.063

/SP, Terceira Seção, relator Ministro Sebastião Reis Junior, julgado em 10/06
/2020, DJe de 25/08/2020 – e o Supremo Tribunal Federal – AgRg no HC n.
180.365/PB, Primeira Turma, relatora Ministra Rosa Weber, julgado em 27/03
/2020, DJe de 02/04/2020, e AgRg no HC n. 147.210/SP, Segunda Turma,
relator Ministro Edson Fachin, julgado em 30/10/2018, DJe de 20/02/2020 –
pacificaram orientação no sentido de que não cabe  substitutivohabeas corpus
do recurso legalmente previsto para a hipótese, impondo-se o não
conhecimento da impetração, salvo quando constatada a existência de
flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado.

Assim, passo à análise das razões da impetração, de forma a verificar
a ocorrência de flagrante ilegalidade a justificar a concessão do ,habeas corpus
de ofício.

O Juízo de Execução, ao indeferir o pleito formulado em favor da
Paciente assim fundamentou sua decisão (fls. 170/171):

 
Preliminarmente cabe ressaltar que a sentenciada não cumpre os
requisitos estabelecidos na Lei n. 13.769/2018, uma vez que sua
prisão não é preventiva e executa pena em razão de condenação
definitiva pelos crimes de tráfico de drogas e associação para o tráfico
(pena de 08 anos de reclusão no regime fechado).
Há também de se consignar que a decisão proferida pela Segunda T
urma do Excelso Supremo Tribunal Federal, nos autos do Habeas
Corpus Coletivo n. 143.641/SP, não se aplica a prisão definitiva, mas
somente a provisória, que não é o caso da sentenciada.
Além disso, extrai-se dos autos que a executada possui pena por
cumprir até  e não cumpriu o requisito objetivo para03/10/2032
quaisquer benefícios, tendo iniciado o cumprimento da pena em 04/10
/2024.
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Impende considerar que o fato de ser mãe de criança menor de doze
anos, por si só, não pode justificar a concessão da prisão domiciliar
cujos pressupostos estão definidos em Lei.
Paralelamente, em que pesem os argumentos apresentados pela
ilustre defesa, os fatos por ela noticiados também não se enquadram
no permissivo legal do artigo 117 da Lei n. 7.210/84, visto tratar este
dispositivo de beneficiário em regime aberto, que não é o caso da
sentenciada, que cumpre pena no regime fechado. O artigo em tela
prevê hipóteses taxativas em que o reeducando poderá ser alcançado
com a prisão em regime domiciliar, não se aproveitando a executada
acima mencionada.
Anoto ainda que não existe previsão legal para a progressão sem o 
cumprimento dos requisitos necessários.
Finalmente, é importante frisar, que o artigo 318 do CPP, refere-se à
medida cautelar de prisão domiciliar, cabível em substituição à prisão
preventiva e não prisão decorrente de condenação definitiva.
Assim, diante do exposto, INDEFIRO o pedido de prisão domiciliar,
formulado em favor de BIANCA MEIRELES NOGUEIRA, RJI:
192900113-70, recolhida na Penitenciária Feminina de Tupi Paulista,
por falta de amparo legal.
 
Do  acórdão atacado, cumpre transcrever os seguintes trechos (fls.

149/169):

Deve-se manter a decisão recorrida, que indeferiu o pedido de
recolhimento domiciliar da sentenciada (que cumpre pena pela prática
dos crimes de tráfico de drogas e associação para o tráfico, no regime
prisional fechado, em razão de condenação transitada em julgado).
Muito embora a reclusa seja mãe de três filhos menores de 12 (doze)
anos, não estão preenchidos os parâmetros legais ou jurisprudenciais
para a concessão da prisão domiciliar, seja porque não se trata de
prisão cautelar (o que afasta a incidência dos arts. 317 a 318-B, do
Código de Processo Penal), seja porque a prisão pena não se dá em
regime aberto (ao contrário do que exige o art. 117, da Lei de Execução
Penal), seja ainda porque não configurada situação excepcionalíssima 
a justificar a medida.
(...)
Portanto, como regra geral, a prisão domiciliar somente terá lugar
dentro das hipóteses legalmente previstas, ressalvando-se apenas

 (...)circunstâncias de fato absolutamente excepcionais
Assim, não se verifica no caso concreto a presença dos pressupostos
legais ou jurisprudenciais autorizadores da prisão domiciliar da
recorrente, razão pela qual a decisão do Juízo de Origem não
comporta reparos.
 
Conforme a decisão impugnada,  embora exista previsão normativa

na LEP estabelecendo que a prisão domiciliar somente seria cabível para os
reeducandos em cumprimento de pena em regime aberto,

excepcionalmente, se admite a concessão do benefício às presas dos
regimes fechado e semiaberto quando verificado pelo juízo da
execução penal, no caso concreto - em juízo de ponderação entre o
direito à segurança pública e a aplicação dos princípios da proteção
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integral da criança e da pessoa com deficiência -, que tal medida seja
proporcional, adequada e necessária e que a presença da mãe seja
imprescindível para os cuidados da criança ou pessoa com deficiência,
salvo se a   periculosidade e as condições pessoais da reeducanda
indiquem que o benefício não atenda os melhores interesses da
criança ou pessoa com deficiência  (RHC n. 145.931/MG, Rel.
Ministro Sebastião Reis Júnior, Terceira Seção, DJe de ).16/3/2022

Ademais,  tratando-se de cumprimento definitivo da pena, deve ser
demonstrado que as crianças precisam de cuidados que só a genitora é capaz
de suprir (AgRg no HC n. 783.051/SC, Rel. Ministro Jesuíno Rissato   -
Desembargador Convocado do TJDFT -, Sexta Turma, DJe de 22.6.2023; AgRg
no HC n. 798.935/SC, Rel. Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, DJe de
16.8.2023; AgRg no HC n. 857.447/SP, Rel. Ministra Laurita Vaz, Sexta
Turma, DJe de 18.10.2023, e AgRg no HC n. 740.642/SC, Rel. Ministro
Jesuíno Rissato - Desembargador Convocado do TJDFT -, Sexta Turma, DJe de
22.6.2023).

Nessa linha, impende destacar que o acórdão impugnado está em
conformidade com o entendimento firmado nesta Corte, não havendo situação
excepcional que justifique a concessão da benesse, tendo em vista estar
fundamentado no fato de que não ficou demonstrado a imprescindibilidade da
agravante para com os cuidados de seus filhos menores de 12 (doze) anos de
idade.

Outrossim, a modificação das premissas fáticas delineadas pelas
instâncias de origem ensejam o reexame do conteúdo probatório dos autos, o
que é inadmissível em sede de   (AgRg no HC n. 798.935/SC, Rel.habeas corpus
Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, DJe de 16.8.2023; AgRg no HC n.
735.878/SP, Rel. Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, DJe de 16.5.2022,
e AgRg no HC n. 675.667/SP, Rel. Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta
Turma, DJe de 8.10.2021).

Dessa forma, na ausência de argumento relevante que infirme as
razões consideradas no julgado ora agravado, que está em sintonia com a
jurisprudência desta Corte Superior de Justiça, deve ser mantida a decisão
impugnada.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 978.962 / SP
Número Registro: 2025/0032193-1 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00181138420248260996 00202235620248260996 181138420248260996 202235620248260996

Sessão Virtual de  a 22/05/2025 28/05/2025

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO 
TJSP)

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

 Secretário

Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : MATEUS ALIPIO GALERA
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IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : BIANCA MEIRELES NOGUEIRA (PRESO)
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ASSUNTO : DIREITO PROCESSUAL PENAL - EXECUÇÃO PENAL E DE MEDIDAS 
ALTERNATIVAS - PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : BIANCA MEIRELES NOGUEIRA (PRESO)
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A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 22/05/2025
a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do28/05/2025
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e
Antonio Saldanha Palheiro votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr.
Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 28 de maio de 2025
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